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APRESENTAÇÃO

Se você tem este livro em mãos, é porque está construindo sua 
jornada rumo à tão sonhada aprovação com compromisso e 
dedicação. 

A Editora Nova Concursos será sua maior aliada neste percur-
so, oferecendo um material de qualidade que será seu guia de 
estudos.

Nosso livro foi elaborado com a experiência de professores 
renomados, especialistas em concursos públicos, somada à 
organização e dedicação do nosso time editorial. 

O conteúdo programático do edital foi criteriosamente anali-
sado para abordar todos os temas cobrados em um sumário 
que foi pensado para te apresentar uma sequência lógica; isso 
facilitará a compreensão do conteúdo cobrado para o cargo de 
Profissional Transpetro de Nível Médio - Júnior - Ênfase: Conta-
bilidade de acordo com o Edital nº 03 - TRANSPETRO/PSP/TER-
RA/NÍVEL MÉDIO-2026.3, de 11 de agosto de 2026.

Para complementar seus estudos e auxiliar sua memorização, 
ao decorrer da teoria você encontrará recursos como boxes 
Importante e Dica, com macetes valiosos selecionados para 
otimizar seu tempo; para um planejamento completo, ao final 
de todas as disciplinas apresentamos a seção Hora de Praticar, 
com questões gabaritadas da banca CESGRANRIO, organizado-
ra contratada para a realização do certame para que você pra-
tique a teoria e já conheça o perfil da banca.

Para sua preparação acesse os conteúdos complementares dis-
poníveis on-line para este livro em nossa plataforma: Conteúdo 
de Noções de Tributos disponível em PDF para download. Para 
acessar, basta seguir as orientações na próxima página.

Este material é um verdadeiro diferencial, pois proporciona 
uma abordagem completa e especializada que irá te guiar até 
o sucesso.

Vamos juntos rumo à aprovação!
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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A interpretação e a compreensão textual são 
aspectos essenciais a serem dominados por aque-
les candidatos que buscam a aprovação em seleções 
e concursos públicos. Trata-se de um assunto que 
abrange questões específicas e de conteúdo geral nas 
provas. Conhecer e dominar estratégias que facilitem 
a apreensão desse assunto pode ser o grande diferen-
cial entre o quase e a aprovação.

Além disso, seja a compreensão textual, seja a 
interpretação textual, ambas guardam uma relação 
de proximidade com um assunto pouco explorado 
pelos cursos de português: a semântica, que incide 
seus estudos sobre as relações de sentido que a forma 
linguística pode assumir.

Portanto, neste material, você encontrará recursos 
para solidificar seus conhecimentos sobre interpreta-
ção e compreensão textual, associando a essas temáti-
cas as relações semânticas que permeiam o sentido de 
todo amontoado de palavras, tendo em vista que qual-
quer aglomeração textual é, atualmente, considerada 
texto e, dessa forma, deve ter um sentido que precisa 
ser reconhecido por quem lê.

Assim, vamos começar nosso estudo fazendo uma 
breve diferença entre os termos compreensão e 
interpretação textual. 

Para muitos, essas palavras expressam o mesmo 
sentido, mas, como pretendemos deixar claro neste 
material, ainda que existam relações de sinonímia 
entre palavras do nosso vocabulário, a opção do autor 
por um termo em vez de outro reflete um sentido que 
deve ser interpretado no texto, uma vez que a inter-
pretação realiza ligações com o texto a partir das 
ideias que o leitor pode concluir com a leitura.

Já a compreensão busca a análise de algo exposto 
no texto e, geralmente, é marcada por uma palavra 
ou expressão, apresentando mais relações semânticas 
e sintáticas. A compreensão textual estipula aspectos 
linguísticos essencialmente relacionados à significa-
ção das palavras e, por isso, envolve uma forte ligação 
com a semântica.

Sabendo disso, é importante separarmos os con-
teúdos que tenham mais apelo interpretativo ou 
compreensivo. Esses assuntos completam o estudo 
basilar de semântica com foco em provas e concursos, 
sempre visando à sua aprovação. 

INFERÊNCIA — ESTRATÉGIAS DE 
INTERPRETAÇÃO

A inferência é uma relação de sentido conhecida 
desde a Grécia Antiga e que embasa as teorias sobre 
interpretação de texto.

Dica

Interpretar é buscar ideias e pistas do autor do 
texto nas linhas apresentadas

Porém, apesar de aparentemente parecer algo 
subjetivo, há “regras” para se buscar essas pistas.

A primeira e mais importante delas é identificar a 
orientação do pensamento do autor do texto, que fica 
perceptível quando identificamos como o raciocínio 
dele foi exposto: se de maneira mais racional, a partir 
da análise de dados e informações com fontes confiá-
veis, ou se de maneira mais prática, partindo dos efei-
tos e das consequências, a fim de identificar as causas.

Por isso, é preciso compreender como podemos 
interpretar um texto mediante estratégias de leitura. 
Neste material, selecionamos as estratégias mais efi-
cazes, que podem contribuir para sua aprovação em 
seleções que avaliam a competência leitora dos candi-
datos. A partir disso, selecionamos estratégias de lei-
tura que foquem nas formas de inferência sobre um 
texto. 

Dessa forma, é fundamental identificar como ocor-
re o processo de inferência, que se dá por dedução 
ou por indução. Para entender melhor, veja este 
exemplo:

O marido da minha chefe parou de beber.

Observe que é possível inferir várias informações. 
A primeira é que a chefe do enunciador é casada 
(informação comprovada pela palavra “marido”); a 
segunda é que o enunciador está trabalhando (infor-
mação comprovada pela expressão “minha chefe”); 
e a terceira é que o marido da chefe do enuncia-
dor bebia (informação comprovada pela expressão 
“parou de beber”). Note que há pistas contextuais do 
próprio texto que induzem o leitor a interpretar essas 
informações.

Tratando-se de interpretação textual, os processos 
de inferência, sejam por dedução ou por indução, par-
tem de uma certeza prévia para a construção de uma 
interpretação, elaborada a partir das pistas oferecidas 
no texto, articuladas com as informações acessadas 
pelo leitor.

A seguir, apresentamos uma figura que representa 
como ocorre a relação desses processos:

INFERÊNCIA

Dedução  Certeza  Interpretação

Indução   Interpretação  Certeza

A partir desse esquema, conseguimos visualizar 
melhor como o processo de interpretação ocorre. 
Agora, detalharemos esse processo, reconhecendo 
as estratégias que compõem cada maneira de inferir 
informações de um texto. Por isso, apresentaremos, 
nos tópicos seguintes, como usar estratégias de cunho 
dedutivo e indutivo e, ainda, como articular a isso o 
nosso conhecimento de mundo na interpretação de 
textos.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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MATEMÁTICA

TEORIA DOS CONJUNTOS E RELAÇÕES 
ENTRE CONJUNTOS

A teoria de conjuntos dá sustentação lógica a outros 
tópicos inerentes à matemática, como, por exemplo: fun-
ções, probabilidade, análise combinatória, polinômios, 
progressões (aritméticas e geométricas) etc. 

No contexto da teoria de conjuntos, três noções 
primitivas são aceitas sem definição e, portanto, não 
necessitam de demonstração. São elas:

CONJUNTOS

Os conjuntos (ou coleções) devem ser representados 
por letras latinas maiúsculas: A, B, C etc. 

Alguns exemplos de conjuntos:

	z M = {janeiro, março, maio, julho, agosto, outubro, 
dezembro} é o conjunto dos meses do ano que têm 
31 dias;

	z P = {2, 3, 5, 7, 11, 13, 17, 19} é o conjunto dos números 
primos até 19;

	z N = {Estados Unidos, Canadá, México} é o conjunto 
dos países da América do Norte.

ELEMENTOS

Os elementos referem-se aos objetos inerentes aos 
conjuntos, separados por vírgulas ou ponto e vírgula. 
Nos exemplos anteriores, cada um dos componentes dos 
conjuntos apresentados são elementos destes. Veja outro 
exemplo:

	z V = {0, 2, 4, 5, 6}. Neste caso, os números 0, 2, 4, 5 e 6 
são elementos do conjunto V.

RELAÇÃO DE PERTINÊNCIA

A relação de pertinência entre conjunto e elemento 
estabelece a identificação entre eles. Para tanto utiliza-
mos os símbolos ∈ (pertence) ou ∉ (não pertence). Observe 
o conjunto a seguir para compreender melhor:

R = {0, 1, 2, 3, 4, 5, 6}:

	� o número 7 não pertence ao conjunto R, ou seja, 
7 ∉ R;

	� o número 3 pertence ao conjunto R, ou seja, 3 ∈ R.

Representação DE Conjuntos

Existem três maneiras distintas de se apresentar 
conjuntos:

	z analítica, 
	z sintética;
	z diagrama de Venn-Euler (ou, simplesmente, 

diagrama).

Vamos analisar cada uma delas a seguir:
Na representação analítica, destaca-se cada um dos 

elementos que pertencem a um determinado conjunto. 

	z A = {azul, amarelo, vermelho}.

Por sua vez, quando se tem a representação sin-
tética, devemos destacar uma característica que seja 
comum a todos os elementos pertencentes a um con-
junto qualquer.

	z A = {x / x é cor primária}:

	� lê-se “x/x” como “x é tal que x tem a propriedade”.

Também, quando se tem a representação por dia-
gramas, devemos definir uma região (normalmente 
um círculo) onde devem ser representados todos os 
elementos pertencentes ao conjunto — é importante 
não esquecer de nomeá-lo. 

Observe as situações a seguir que são exemplos 
dessa representação:

2

P

5
3

7

17

11

13
19

N

Estados Unidos

México

Canadá

Representação de conjuntos por diagramas.

DIAGRAMA DE VENN-EULER

Vamos entender como resolver questões que 
envolvem operações com conjuntos relacionados. 
Acompanhe os exemplos a seguir e observe a maneira 
como suas resoluções foram desenvolvidas.

Exemplo: em uma sala de aula, 20 alunos gostam 
de matemática, 30 gostam de português e 10 gostam 
das duas matérias. Sabendo que 5 alunos não gostam 
de nenhuma dessas duas matérias, quantos alunos há 
nessa sala de aula?

Siga os passos dispostos a seguir:

	z identifique os conjuntos;
	z represente em forma de diagramas e os nomeie;
	z preencha as informações de dentro para fora (iniciando 

na interseção e seguindo para as demais informações);
	z preencha as demais informações no diagrama;
	z some todas as regiões e iguale ao total de elemen-

tos envolvidos.

Vamos à resolução: 

	z identifique os conjuntos;
	z represente em forma de diagramas e os nomeie;

Matemática Português

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONTABILIDADE GERAL

REGISTROS CONTÁBEIS

Este é um tema que requer que você pegue um papel e uma caneta, a fim de refazer todo o passo a passo à mão 
— as contas principalmente! Evite ao máximo utilizar a calculadora, pois, na hora da prova, você não vai poder 
usá-la e, assim, você vai ganhando velocidade na resolução dos exercícios.

Os Registros Contábeis cumprem o objetivo principal da técnica contábil de Escrituração. Assim, toda vez que 
ocorre alguma alteração nos bens, direitos e obrigações de uma entidade, essas alterações devem ser registra-
das por meio dessa técnica. 

Pode-se dizer que o registro contábil é feito por meio de um lançamento contábil. Deste modo, o registro 
de um fato contábil é chamado de lançamento, já o conjunto de registros contábeis (lançamentos) é chamado de 
escrituração.

No tocante ao conceito de evidenciar, em contabilidade, significa ser claro ao comunicar aos usuários os refle-
xos dos eventos econômico-financeiros sobre o patrimônio, por meio da comunicação de informações. Assim, a 
contabilidade segue o Método das Partidas Dobradas, isto é, no registro de cada fato contábil, o valor total dos 
débitos do lançamento deve ser rigorosamente igual ao valor total dos créditos no mesmo lançamento.

A essência do Método das Partidas Dobradas é que o registro de qualquer operação contábil implica que um 
débito, em uma ou mais contas, deve corresponder a um crédito de igual valor em uma ou mais contas. Desta 
forma, a soma dos valores creditados será sempre igual à soma dos valores debitados. Nunca haverá um débito 
sem crédito correspondente.

Agora, faremos uma rápida revisão sobre lançamento, bem como sobre as suas fórmulas.

	z Lançamento é a forma pela qual a entidade registra as informações contábeis, visando cumprir os controles 
estabelecidos e preparar as demais demonstrações contábeis. Deve conter, minimamente, data, descrição do 
evento, valor, conta creditada e conta debitada. Podem envolver mais de duas contas (utilizam-se as fórmulas 
de lançamento dispostas a seguir).

FÓRMULAS DE LANÇAMENTO
1ª Fórmula uma conta debitada e uma conta creditada 11
2ª Fórmula uma conta debitada e mais de uma conta creditada 12
3ª Fórmula mais de uma conta debitada e uma conta creditada 21
4ª Fórmula mais de uma conta debitada e mais de uma conta creditada 22

Dica
Para decorar as fórmulas, recomendo decorar a seguinte sequência de débitos e créditos: 11, 12, 21, 22, para 
definir os respectivos lançamentos de 1ª, 2ª, 3ª e 4ª fórmulas.

Vejamos um roteiro prático para a realização de um registro contábil:

	z Roteiro para Registro Contábil

	� Identificar as contas envolvidas;
	� Identificar o grupo — Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido (PL), Receita, Despesa) — ao qual pertencem as 

contas envolvidas no fato contábil;
	� Analisar o efeito sobre o saldo das contas envolvidas (se está aumentando ou diminuindo);
	� Fazer os devidos lançamentos a débito e a crédito — nessa ordem.

Os conceitos de débito e crédito são simples, mas grande parte dos alunos tem dificuldade em entender a “lógi-
ca contábil” no estudo da contabilidade. Nossa sugestão é que não tente entender esses conceitos, utilizando seu 
conhecimento cotidiano, mas, em um primeiro momento, aceite-os como uma convenção contábil. 

As contas do ativo são de natureza devedora. Isso significa que, quando tais contas são debitadas, seu valor 
é aumentado e, quando creditadas, é diminuído. Já as contas do passivo (passivo exigível e patrimônio líquido) 
são de natureza credora. Desta forma, quando tais contas são creditadas, seu valor é aumentado e, quando debi-
tadas, é diminuído. Além disso, na contabilidade, as contas que representam despesas têm natureza devedora, e 
as contas de receita são de natureza credora.

Pela convenção presente nas normas contábeis, veja o esquema que preparamos, para te ajudar na classifica-
ção quanto à natureza das contas:

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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CONTABILIDADE DE 
CUSTOS

TERMINOLOGIA E CLASSIFICAÇÃO 
DE CUSTOS

GASTO, DESEMBOLSO, INVESTIMENTO, CUSTO, 
DESPESA E PERDA

A contabilidade de custos opera com vocabulário 
próprio, e a primeira dificuldade de quem entra no 
tema está em perceber que palavras tratadas como 
sinônimas na linguagem corrente designam fatos con-
tábeis distintos. Gasto, desembolso, investimento, cus-
to, despesa e perda descrevem momentos diferentes 
da trajetória de um mesmo recurso dentro da empre-
sa, e trocar um termo pelo outro altera o valor dos 
estoques e o resultado apurado no período.

Gasto é o termo mais amplo do conjunto e cor-
responde à aquisição de um bem ou de um serviço 
mediante entrega ou promessa de entrega de ativos, 
em regra dinheiro. O reconhecimento ocorre no ins-
tante em que a empresa assume a obrigação, e não 
quando efetua o pagamento, de modo que a compra 
de matéria-prima a prazo configura gasto já na data 
de entrada do material.

Desembolso é a saída efetiva de recursos finan-
ceiros destinada a liquidar a obrigação assumida, ou 
seja, o pagamento propriamente dito. Ele pode ante-
ceder o gasto, quando há adiantamento a fornecedor, 
coincidir com ele, na compra à vista, ou vir depois 
dele, na compra a prazo.

Investimento é o gasto que permanece ativado no 
patrimônio até que o bem seja consumido, vendido 
ou baixado, e a matéria-prima adquirida oferece o 
exemplo mais didático dessa categoria. Enquanto o 
material aguarda no almoxarifado, o valor aplicado 
é investimento; quando a requisição o envia para a 
linha de produção, esse mesmo valor se converte em 
custo.

Custo é o gasto relativo a bem ou serviço consu-
mido na produção de outros bens ou serviços, o que 
restringe o conceito ao ambiente fabril e ao período 
de fabricação. A chapa de aço aplicada no equipamen-
to, o salário do operador da linha de montagem e a 
depreciação do torno mecânico são custos porque se 
incorporam ao produto que a empresa fabrica.

Despesa é o bem ou serviço consumido direta 
ou indiretamente para a obtenção de receitas, sem 
passar pelo processo de fabricação, e por isso afe-
ta o resultado do próprio período em que ocorre. A 
comissão paga ao vendedor, o salário do pessoal do 
departamento financeiro e a propaganda institucio-
nal integram esse grupo, ainda que guardem relação 
com o produto vendido.

Perda é o bem ou serviço consumido de forma 
anormal e involuntária, sem qualquer contribuição 
para a obtenção de receita, e não se confunde com o 
consumo previsto do processo produtivo. O material 

destruído por um incêndio no depósito, o lote deterio-
rado por falha de refrigeração e a mão de obra parada 
durante uma paralisação são perdas, lançadas direta-
mente contra o resultado.

A distinção entre perda normal e perda anormal 
comanda o tratamento contábil da ocorrência, por-
que as quebras inerentes ao processo, previstas e 
mensuradas, integram o custo do produto. As perdas 
anormais, ao contrário, são excluídas do custo dos 
estoques pelo CPC 16 (R1) e reconhecidas como despe-
sa do período em que ocorrem.

O ponto de virada entre custo e despesa é o encer-
ramento da fabricação, de forma que todo gasto poste-
rior à conclusão do produto acabado se classifica como 
despesa, inclusive a armazenagem do item pronto à 
espera de venda. Investimento, custo e despesa não 
são naturezas diferentes de gasto, e sim estágios pelos 
quais o mesmo valor passa dentro da empresa.

Custo, Despesa e a Formação do Resultado

A separação entre custo e despesa produz efei-
tos que vão muito além da nomenclatura, porque o 
custo transita pelo estoque e só alcança o resultado 
no momento da venda, ao passo que a despesa é con-
frontada com a receita do próprio período. Uma clas-
sificação equivocada antecipa ou adia lucro, distorce 
o valor do ativo e compromete a comparação entre 
exercícios.

O regime de competência sustenta essa lógica ao 
vincular o reconhecimento do gasto ao período em 
que ele contribui para a geração de receita. O custo 
de fabricação fica retido no ativo enquanto o produto 
não é vendido, e a literatura chama esse valor de custo 
do produto, em oposição ao custo do período, que é a 
despesa.

Nem todo gasto se enquadra com nitidez em um 
dos dois lados, e a prática industrial convive com itens 
de natureza mista que precisam ser divididos. O alu-
guel de um imóvel que abriga a fábrica e o escritório 
administrativo é o caso clássico, e a repartição costu-
ma ser feita pela área ocupada por cada setor, com a 
parcela fabril tratada como custo e a parcela adminis-
trativa como despesa.

O critério de divisão precisa ser razoável, constan-
te e documentado, sob pena de transformar a apu-
ração em instrumento de manipulação do resultado. 
Alterar a base de repartição de um período para outro 
sem justificativa técnica desloca valores entre estoque 
e despesa e produz variações de lucro sem qualquer 
origem na operação.

O CPC 16 (R1) delimita o que não integra o custo 
dos estoques e manda reconhecer como despesa do 
período as perdas anormais de material, de mão de 
obra e de outros insumos de produção. Também ficam 
fora do estoque os gastos com armazenamento, salvo 
quando necessários ao processo produtivo entre uma 
fase de fabricação e outra, as despesas administrati-
vas que não contribuem para trazer o estoque ao local 
e à condição atuais e as despesas de comercialização.

A empresa que não separa custo de despesa em 
sua escrituração acaba avaliando estoque por valores 
arbitrários, e o efeito aparece de imediato na demons-
tração do resultado. Superavaliar o estoque final 
reduz o custo dos produtos vendidos e infla o lucro 
do período, com reflexo direto na base de cálculo dos 
tributos sobre a renda.

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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NOÇÕES DE AUDITORIA

ORIGEM, EVOLUÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DA AUDITORIA

Auditoria é o exame sistemático de registros, opera-
ções e demonstrações de uma entidade, realizado por 
profissional que não participou da produção da infor-
mação examinada, com a finalidade de emitir opinião 
fundamentada sobre a fidedignidade desses dados. O 
trabalho não se confunde com a escrituração contábil 
nem com a fiscalização tributária, porque não cria o 
registro e não aplica penalidade. A auditoria examina 
o que já foi registrado e informa a terceiros o grau de 
confiança que aquela informação merece.

A utilidade da atividade está em reduzir a assime-
tria de informação entre quem administra o patrimô-
nio e quem depende de dados confiáveis para decidir. 
Investidores, credores, órgãos reguladores, conselhos 
de administração e a sociedade apoiam decisões de 
grande impacto em números que não produziram e 
não têm meios de verificar por conta própria. Ao ates-
tar a consistência desses números, a auditoria susten-
ta o funcionamento do mercado de capitais, do crédito 
bancário e do controle sobre o dinheiro público.

A FUNÇÃO DE VERIFICAR: CONCEITO, 
ETIMOLOGIA E NECESSIDADE HISTÓRICA

A palavra auditoria vem do latim audire, que signi-
fica ouvir, e guarda a memória de um tempo em que 
a prestação de contas era feita oralmente diante de 
quem havia confiado os recursos. O responsável pela 
administração narrava receitas e despesas, e o encar-
regado de conferir ouvia, questionava e aprovava ou 
rejeitava o que lhe era apresentado. O registro escri-
to só se tornaria a base do exame séculos mais tarde, 
quando a escrituração ganhou método e permanência.

Toda auditoria pressupõe uma relação em que 
alguém administra bens que não lhe pertencem e deve 
satisfação a quem os entregou. Essa relação aparece 
na cobrança de tributos por delegados do soberano, 
na aplicação de recursos de terceiros por comercian-
tes e na condução de companhias por diretores con-
tratados pelos acionistas. Quanto maior a distância 
entre o proprietário e a operação, mais forte se torna 
a exigência de verificação por alguém de fora.

A auditoria é, por natureza, atividade de terceiro. 
Quem executa a operação não pode ser quem atesta a 
sua regularidade.

Duas finalidades disputaram a primazia ao longo 
da história da atividade, a busca de fraudes e erros 
e a formação de opinião sobre a fidedignidade das 
demonstrações. Nos primeiros séculos predominou a 
procura do desvio, com conferência item por item dos 
lançamentos e dos documentos que os sustentavam. 
A partir do início do século XX, com o crescimento do 
volume de transações, o foco passou à confiabilidade 
do conjunto das informações contábeis, apurada por 
testes selecionados.

O deslocamento de objetivo alterou a técnica de 
trabalho e a extensão do exame, porque verificar 
todos os documentos de uma grande companhia tor-
nou-se materialmente impossível. A saída foi a adoção 
da amostragem, o estudo dos controles internos da 
entidade auditada e a concentração dos esforços nas 
áreas de maior risco de distorção relevante. A audito-
ria deixou de prometer a descoberta de qualquer irre-
gularidade e passou a oferecer segurança razoável 
sobre as demonstrações tomadas em conjunto.

Dessa trajetória resultaram as espécies que hoje 
se estudam separadamente, a auditoria independente 
das demonstrações, a auditoria interna das operações 
e dos controles e a auditoria governamental sobre 
recursos públicos.

AS ORIGENS REMOTAS: DA ANTIGUIDADE AO 
MUNDO MEDIEVAL

Registros de conferência de contas aparecem nas 
primeiras civilizações que organizaram tributos, esto-
ques e obras públicas em escala. Na Mesopotâmia e no 
Egito antigo, escribas mantinham o controle de grãos, 
rebanhos e trabalho, e outros funcionários revisavam 
esses assentamentos para apurar diferenças entre o 
que fora arrecadado e o que fora entregue. A dupla 
checagem por agentes distintos já continha a ideia de 
segregação de funções, que permanece sendo o pri-
meiro controle interno examinado em qualquer tra-
balho de auditoria.

Em Roma, a verificação das contas públicas cabia 
aos quaestores, magistrados encarregados de exami-
nar a arrecadação e os gastos do erário. Os adminis-
tradores de províncias prestavam contas oralmente a 
funcionários designados pelo imperador, prática que 
confirma a etimologia do termo auditor. O exame inci-
dia sobre a pessoa do gestor e sobre a legalidade do 
dispêndio, não sobre demonstrações contábeis estru-
turadas, que ainda não existiam.

O produto desse trabalho antigo era a aprovação 
ou a rejeição das contas de uma pessoa determinada, 
com efeito de quitação ou de responsabilização, e não 
uma opinião técnica escrita sobre um conjunto de 
informações.

A Idade Média manteve a verificação de con-
tas dentro da lógica senhorial e dos domínios reais. 
Nobres liam publicamente as contas de seus domínios 
diante de agentes da Coroa, e cidades comerciais ita-
lianas passaram a designar conferentes profissionais 
para examinar os livros de mercadores e corporações 
de ofício. Em 1310 já havia, em Londres, conselhos 
que exerciam funções de conferência de contas.

A Inglaterra medieval deu ao encarregado dessa 
conferência um nome que atravessou os séculos, pois 
o termo auditor foi empregado no reinado de Eduar-
do I, no século XIII, e o cargo aparece formalizado 
em 1314, no contexto do fortalecimento econômico e 
administrativo do reino. A função era pública e servia 
ao controle das rendas da Coroa, muito antes de exis-
tir auditoria de empresas.

Nessa fase inteira, a auditoria é atividade de Esta-
do. O exame das contas de particulares por profissio-
nais independentes é fenômeno bem posterior.

Duas condições ainda faltavam para que a ativi-
dade se tornasse profissão privada e organizada, um 
método de escrituração confiável, capaz de produzir 
demonstrações comparáveis e verificáveis por tercei-
ros, e a existência de grandes empresas com capital 

Esta é apenas uma amostra gratuita. Adquira a apostila completa com desconto clicando aqui.
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ADQUIRIR MATERIAL COMPLETO

https://www.novaconcursos.com.br/apostila/transpetro-profissional-transpetro-nivel-medio-junior-enfase-contabilidade-nm?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-NV-013AG-26-TRANSPETRO-CONTAB-JR-IMP

